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CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS 1 
ATA DA 49ª REUNIÃO ORDINÁRIA  2 

A quadragésima nona reunião ordinária do Conselho de Recursos Hídricos teve lugar no 3 
auditório da SEMA, Anexo Othelo Rosa, rua Carlos Chagas, número cinqüenta e cinco, 4 
décimo primeiro andar, Porto Alegre-RS, no dia vinte e dois de abril do ano de dois mil e 5 
nove, às quatorze horas e quinze minutos. Compareceram os conselheiros: Francisco Luiz 6 
da Rosa Simões Pires, SEMA – presidência; Bernardete Castro, SOP – vice-presidência - 7 
suplente; Luis Antônio De Leon Valente, Secretária da Agricultura – suplente; Margareth 8 
Vasatta Silva, Secretaria do Planejamento e Gestão – suplente; Israel Barcelos Abreu, 9 
Secretaria da Saúde – suplente; Aloisio Sirangelo Braun, Secretaria da Ciência e Tecnologia 10 
– suplente; André Agne Domingues, Secretaria Especial para Assuntos da Casa Civil, 11 
suplente; Márley Caetano de Mendonça, Sistema Nacional de Recursos Hídricos – 12 
representante titular; Luiz Fernando Cybis, Comitê do Lago Guaíba – titular; Leda Famer, 13 
Comitê Tramandaí – suplente; João Francisco Giuliani, Comitê Santa Maria – titular; Cláudio 14 
Marques, Comitê Baixo Jacuí – titular; Lenison Maroso, Comitê Apuaê-Inhandava – titular.  15 
Ausentes : Eduardo Krause, Secretaria dos Transportes; Marta Hermínia M. Dias, SEDAI; 16 
João Carlos Felix, Secretaria da Energia, Minas e Comunicações; Tarso Isaia, Sistema 17 
Nacional de Meio Ambiente; Lucia Schmidt, Comitê Pardo – titular e Daniel Schmitz, Comitê 18 
Taquari-Antas – suplente. Ausência Justificada : Lucia Schmidt, Comitê Pardo – titular; 19 
Daniel Schmitz, Comitê Taquari-Antas – suplente.  Demais participantes : Zuleica Santos, 20 
Comitê Ijuí; Tânia Zoppas, Comitê Caí;Antônio Hentz, Cãmara Municipal de Vereadores de 21 
Dois Irmãos; Jornal Gazeta; Maurírio Colombo, Comitê Gravataí; Vilma C. Da Silva, Comitê 22 
Lago Guaíba; Severo Capioilo, Câmara; Josué Claudio Cardoso, Câmara; Mariza Bcker, 23 
CTU; Eduardo Osório Stmpf e Fernando Bernál, Comitê Baixo Jacuí; Paulo Paim, 24 
DRH/SEMA; Carmem Lucia Silveira da Silva e Ana Elizabeth Carara, Secretaria Executiva 25 
do CRH/RS. O presidente Francisco Simões Pires deu boas-vindas aos presentes, 26 
informando já haver quórum suficiente para o início dos trabalhos, muito embora pelo 27 
Regimento Interno seria possível fazer a leitura da ata e comunicações. Colocado em 28 
discusão a leitura da ata – Aprovada a dispensa da leitura da ata. O presidente Simões 29 
Pires esclareceu que não teve solicitação de corrigendas por parte dos conselheiros. Item II 30 
– Comunicações: Ana Elizabeth Carara, secretária executiva fez a leitura das 31 
comunicações. Primeiro o Ofício Circ. 016/09 da Comissão de Saúde e Meio Ambiente da  32 
Assembléira Legislativa do Estado sobre as audiências públicas para identificar as carências 33 
regionais nos setores de saúde e meio ambiente. Participou que o calendário das audiências 34 
foi repassado pela Secretaria Executiva aos Comitês de Bacias. Segundo - Material 35 
recebido do CONSEMA - Of. N.º171/2008 – CAOMA encaminhado ao presidente da Câmara 36 
Técnica Permanente de Biodiversidade e Política Florestal sobre conceito de margem –  que 37 
será pauta da reunião conjunta com o CONSEMA. Terceiro - Convite para a sessão solene 38 
na Câmara de Vereadores de Alvorada, através do gabinete do Vereador Serginho, em 39 
homenagem aos vinte anos do Comitê Gravataí, no dia 15 de abril de 2009, às dezenove 40 
horas. Quarto - Divulgação do segundo Fórum Internacional de Resíduos Sólidos promovido 41 
pelo Instituto Venturini para Assuntos Ambientais, de 8 a 10 de julho de 2009. Quarto – E-42 
mail recebido do Comitê Tramandaí comunicando que em sua reunião ordinária foi acordado 43 
que a questão do conflito sobre a Estação de Tratamento de Esgoto em Osório deverá ser 44 
tratado pela Câmara Técnica da Região Litorânea e após pelo CRH. Quinto - Relatório da 45 
Agência Nacional de Águas sobre a situação da água e gestão dos recursos hídricos no 46 
Brasil encontrato no site da Agência www.ana.gov.br. Após proceder a leitura da Ordem do 47 
Dia, o presidente Simões Pires questionou se algum dos conselheiros desejaria fazer 48 
inversão de pauta e ou inclusão de alguma matéria em regime de urgência. Nada a incluir 49 
pelos presentes. O presidente aproveitou para consignar a presença na reunião do 50 
representante da Câmara de Vereadores de Dois Irmãos, Sr. Antônio Paulo Renz. A 51 
conselheira Leda Famer comunicou que houve a reunião do Comitê Tramandaí e a 52 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha esteve presente com representação da 53 
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parte política e não técnica. O Comitê achou por bem, recomendar que a Estação de 54 
Tratamento de Esgoto de Osório continue e remeter o assunto, que é eminentemente 55 
técnico, à Câmara Técnica Litorânea. Sendo que a primeira reunião da CTL já ocorreu e a 56 
próxima agendada para o dia 08 de maio, com a presença dos técnicos de Santo Antônio da 57 
Patrulha, Gravataí, Sinos e Tramandaí e um representante da Comissão do Litoral Médio, 58 
para que isso não vire moda nas outras bacias e se traga ao Conselho o parecer da CTL 59 
sobre o assunto. Item I – Aprovação da ata da quadragésima oitava re união ordinária 60 
do CRH – O presidente colocou a ata em  votação. Ata aprovada. Item III – Regimento 61 
Interno das Câmaras Técnicas -  O presidente comunicou que a Secretaria Executiva do 62 
CRH informou que o Regimento Interno das Câmaras Técnicas, encontra-se ainda com a 63 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e Institucionais ficando assim prejudicado.  Item IV – 64 
Regimento Interno do Comitê Taquari – Antas- Renato Walter, assessor jurídico da Sema 65 
e membro da CTIJ, leu o parecer da CTIJ aprovando a nova redação do Regimento Interno 66 
do Comitê Taquari-Antas. Colocado em votação – Aprovado Regimento Interno. Item V  – 67 
Parecer e proposta de Resolução para participação d a Ordem dos Advogados do 68 
Brasil nos Comitês de Bacias – Renato Walter leu a solicitação que deu início ao 69 
processo, encaminhado à CTIJ, de consulta do Comitê Ibicuí ao CRH. Após procedeu a 70 
leitura do Parecer da Dra. Izaura Freitas relatora do processo. Eduardo Stumpf, Comitê 71 
Baixo Jacuí indagou se em algum momento foi negociada a participação da OAB nos 72 
Comitês de Bacias. O presidente Simões Pires convidou Mariza Becker, secretária-73 
executiva do Comitê Ibicuí para responder. Mariza informou que, no último processo eleitoral 74 
do Comitê, um parecer da Secretaria Executiva do CRH negou a participação da OAB por 75 
conta da Resolução n.º28/06, e sugeriu ao Comitê encaminhar uma consulta sobre o 76 
assunto ao Conselho. O presidente observou que a participação da OAB ocorre em 77 
Conselhos Municipais de Meio Ambiente, pela característica de autarquia federal. Renato 78 
Walter leu o Parecer da Procuradoria Geral do Estado sobre este assunto. O presidente 79 
Simões Pires solicitou que a Secretaria Executiva escaneasse e repassasse o parecer aos 80 
Comitês e aos conselheiros. O conselheiro Giuliani disse que se esforçou para escutar a 81 
leitura do Parecer e mesmo assim não o entendeu. O presidente esclareceu que os dois 82 
Pareceres admitem a participação da OAB sendo o da PGE referindo-se aos Conselhos 83 
Municipais, na Categoria Não Governamental, e o da CTIJ referindo-se aos Comitês. 84 
Maurício Colombo, Presidente do Comitê Gravataí lembrou que se o CREA e o CRBIO 85 
quiserem também integrar os Comitês, assim como todos os demais Conselhos, poderão já 86 
que a OAB é um órgão de classe. O conselheiro Cybis observou que na Resolução do CRH 87 
fala da categoria Associações de Profissionais e preocupa-se com a possibilidade de 88 
disputar, sendo ele representante de uma entidade totalmente ligada a recursos hídricos, 89 
por uma vaga com a OAB, que não tem nada a ver com recursos hídricos. Conselheiro 90 
Márley reclamou não ter recebido com antecedência os pareceres e não se sente 91 
devidamente esclarecido para votar, pois considera que a participação da OAB em 92 
Conselhos Municipais não seja a mesma coisa que participar de colegiados de recursos 93 
hídricos. O presidente Simões Pires esclarece que o Parecer da Procuradoria Geral do 94 
Estado foi apresentado a título ilustrativo, e que será encaminhado pela Secretaria 95 
Executiva do CRH aos Comitês e conselheiros, concordando plenamente que a 96 
documentação deve ser encaminhada com antecedência. Baseado nos questionamentos 97 
existentes e inquietações, o presidente sugeriu encaminhar novamente a CTIJ para 98 
responder se é competência do CRH deliberar sobre esta questão, e se outros Conselhos 99 
Profissionais poderão também pleitear representação nos Comitês de Bacias. Mariza Becker 100 
salientou que a solicitação elaborada ao Conselho, através da CTIJ, foi realizada com o 101 
objetivo de inserir uma pessoa jurídica que fez a solicitação ao Comitê. O representante da 102 
OAB, seccional de Uruguaiana, participa ativamente independente de estar ou não como 103 
membro do Comitê Ibicuí. Conselheiro Israel Barcellos pediu que se levasse em 104 
consideração que o CRH não está barrando a OAB. O presidente colocou em votação a 105 
proposta da mesa para encaminhamento a CTIJ. Aprovado o encaminhamento a CTIJ. Item 106 
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VI - Aprovação dos encaminhamos resultantes do Rela tório Final da CTG:  Resolução 107 
Nº 56/09, Moção 02/09 e  Recomendação Nº 02/09. O presidente Simões Pires apresentou 108 
minuta da Resolução Nº 56/09, na qual indica a Câmara Técnica Permanente de Gestão da 109 
Região Hidrográfica do Guaíba para acompanhar o cumprimento da deliberação do CRH, na 110 
articulação das medidas necessárias para a implementação da Agência de Região 111 
Hidrográfica do Guaíba. Será através de Contrato de Gestão com a Fundação Estadual de 112 
Planejamento Metropolitano e Regional – METROPLAN, aprovado na Quadragésima Oitava 113 
reunião ordinária do CRH/RS. Colocado em discussão, texto aprovado com algumas 114 
correções. Após, foi apresentado minuta da Moção 02/09, manifestando concordância e total 115 
apoio à proposta que da Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional – 116 
METROPLAN exerça temporariamente o papel de Agência de Região Hidrográfica, texto 117 
aprovado. E a minuta da Recomendação Nº 02/09 dirigida à Secretaria do Meio Ambiente, 118 
solicitando a adoção de medidas necessárias para implementação da Agência de Região 119 
Hidrográfica da Região do Guaíba, texto aprovado com alterações. VII - Assuntos Gerais – 120 
Conselheiro Giuliani chamou atenção para as péssimas condições do prédio da SEMA, com 121 
salas caindo pedaços das vigas, não há manutenção, e tem receio em participar das 122 
reuniões pela falta de segurança do prédio. O presidente informou que já existe um 123 
expediente aberto, que os técnicos da Secretaria das Obras já vieram e estão tomando as 124 
medidas para solucionar estes problemas de manutenção. O presidente convidou o 125 
presidente da CTPA para fazer o relato dos trabalhos da câmara. Fernando Bernál informou 126 
que na reunião da CTPA, na parte da manhã, não teve quórum. Estiveram presentes o 127 
próprio, Sr. Giuliani e Valéria do Comitê Pardo. Disse que a documentação não está sendo 128 
encaminhada antes da reunião com no mínimo cinco dias úteis. A CTPA tem pauta única e 129 
não está recebendo, deste o extinto Grupo de Trabalho na época do diretor Ivo Mello, o 130 
relatório detalhado dos processos que estão utilizando os recursos do FRH. Relatou a 131 
sensação de estarem perdendo tempo em vir à reunião e pede especial atenção do 132 
presidente para que a CTPA tenha sentido. O presidente solicitou a Secretaria Executiva do 133 
CRH para encaminhar uma solicitação, à divisão financeira da SEMA, de toda a 134 
movimentação financeira que foi feita, incluindo a SOP e SIUMA, um relatório 135 
circunstanciado e repassar a CTPA e a todos os Comitês. Mariza Becker, presidente da 136 
CTU, falou que o objeto de trabalho de sua Câmara é o acompanhamento dos estudos de 137 
viabilidade para instalações de hidrelétricas e barramentos de irrigação no rio Uruguai. 138 
Tomam conhecimento através de relatórios do Grupo de Trabalho composto pela 139 
Universidade Federal de Santa Maria - UFSM, Agência Nacional de Águas – ANA e IBAMA 140 
e na formação do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Uruguai. O presidente 141 
Simões Pires convidou Luiz Fernando, Secretário Adjunto da SIUMA, para falar do 142 
andamento do estudo na bacia do Uruguai. Luiz Fernando contou que o Programa de 143 
Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio Uruguai já está com o diagnóstico 144 
complementado. O componente dois, chamado de Plano Mestre, é onde se começa a 145 
identificar as ações que possam ser implementadas na bacia, em função do que o 146 
diagnóstico identificou. O Plano Mestre está numa fase inicial, com a identificação dos 147 
principais atores. Mariza Becker observou que o comitê do Uruguai ainda não existe e 148 
solicitou ao secretário Luiz Fernando que traga essas informações e participe da próxima 149 
reunião da CTU, considerando que estão trabalhando no mesmo propósito. Luiz Fernando 150 
Cybis, presidente da CTG, relatou que em função das deliberações anteriores relacionadas 151 
à implementação da agência de bacia, a CTG vai cumprir o mandato recebido pelo CRH. 152 
Outros assuntos recebidos e relatados pela CTG são: Primeiro - As Deliberações do Comitê 153 
Sinos solicitando ao CRH que as transformem em Resoluções. A CTG debruçou-se sobre 154 
as deliberações e das nove recebidas, considerou que oito questões são de competência 155 
interna do Comitê, e apenas uma, que trata da reserva de água para irrigação, seria cabível 156 
de Resolução. Para tanto, seria solicitado ao Comitê Sinos, que a proposta venha 157 
encaminhada com uma nota técnica explicativa ao CRH. Segundo – A manifestação do 158 
Comitê Baixo Jacui para que não se cobrasse água enquanto não houvesse plano de bacia. 159 
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No primeiro momento realizou-se, aqui mesmo na SEMA, uma reunião da CTG com a CPA 160 
do Comitê Baixo, após a CTG participou de reunião ordinária do Comitê em Butiá – RS, em 161 
que somente o presidente da CTG e a Bernardete Castro da SOP estiveram presentes e 162 
ficou acordado que a CTG participará também da próxima reunião ordinária do Comitê para 163 
juntos tentarem construir. Terceiro - A CTG recebeu e tomou conhecimento do Relatório da 164 
oficina dos Comitês lindeiros do Comitê Caí. Quarto - A Sociedade de Engenharia solicitou 165 
participação nos estudos sobre a Cobrança na Região Hidrográfica do Guaíba e sugeriram 166 
que a CT das Águas do CONSEMA participe dessa discussão. Acordou-se que em ações 167 
futuras a SENGE será chamada. Cybis aproveitou para lembrar sobre um assunto, várias 168 
vezes, falado no CRH sobre o pagamento dos deslocamentos dos conselheiros para 169 
participar das reuniões. Muitas vezes os Comitês não têm recursos e eles pagam do próprio 170 
bolso. Em suas viagens para fora do Estado costuma ver delegações de representantes de 171 
outros estados, com o deslocamento todo pago por seus estados. Bahia e Minas Gerais 172 
pagam as despesas para seus representantes em reuniões em Brasília e outros estados. 173 
Tem delegações com mais de dez pessoas e do RS poucos e com despesas pagas do 174 
próprio bolso. Acredita que o Sistema de Recursos Hídricos do RS deveria fazer alguma 175 
coisa para viabilizar. O presidente Simões Pires salientou que isso deveria brotar da CTPA e 176 
solicitou a secretária executiva Ana Elizabeth a lista da delegação de representação e 177 
passar para sua secretária. Zuleica Santos, Comitê Ijuí expôs que foi comunicada pela 178 
secretária Elizabeth não haver recursos na SEMA para o deslocamento dela à cidade de 179 
Santo Ângelo na reunião de eleição do Comitê Ijui. O presidente Simões Pires disse que se 180 
responsabilizava pela ida de alguém da Secretaria à reunião, sabe que os recursos 181 
financeiros esgotaram, mas pode haver suplementação, adequação de recursos. Solicitou 182 
que ela comunicasse a data ao Secretário Berfran. João Manoel Trindade relatou sobre o 183 
andamento dos trabalhos da Câmara Técnica de Gestão da Região Litorânea. Após duas 184 
tentativas, a CTL se reuniu. Como não estavam todos os Comitês presentes, optaram 185 
escolher o presidente na próxima reunião. O primeiro assunto discutido foi sobre as 186 
Estações de Tratamento de Esgotos – ETE’s, especificamente o conflito que está ocorrendo 187 
na bacia do Tramandaí. Concordaram convidar para a próxima reunião a CORSAN, 188 
Prefeitura Municipal de Osório e Santo Antônio da Patrulha. O diretor Paulo Paim reforçou 189 
que além dos Comitês da bacia do Litoral, as Secretarias de estado que compõem o CRH 190 
podem fazer parte. João Manoel informou que convidaram a SOP e a FEPAM. Maurício 191 
Colombo, presidente do Comitê Gravataí, indagou sobre o andamento do processo de 192 
Enquadramento do Gravataí. O presidente Simões Pires esclareceu que dentro de uma 193 
análise feita pela assessoria Jurídica da SEMA, chegou-se a conclusão pela 194 
desnecessidade de edição, pela Secretaria, de uma portaria revogando o artigo sexto, em 195 
razão da norma de Enquadramento usada pelo Comitê. Solicitou que a Secretaria Executiva 196 
encaminhe para todos os Comitês o Parecer do Jurídico da SEMA. Não havendo mais 197 
assuntos a tratar, o presidente Francisco Luiz da Rocha Simões Pires encerrou a reunião e 198 
eu, Ana Elizabeth Carara, Secretária Executiva do Conselho de Recursos Hídricos, lavro 199 
esta ata. 200 


